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A Comissão de Economia, reunida nos termos regimentais, que lhe permitem 

representar a Assembleia Legislativa Regional dos Açores, discutiu e analisou 

os projectos de Decreto-Lei que “Proíbe a entrada em águas territoriais, portos 

nacionais, terminais ou ancoradouros de navios de casco único que 

transportem petróleos e fracções petrolíferas pesadas e “Interdita a entrada de 

navios constantes da lista negra na Zona Económica Exclusiva (ZEE) 

Portuguesa”, na sequência do solicitado por Sua Excelência o Presidente 

Assembleia da República, em ofícios datados de 26 de Fevereiro de 2003, 

emitiu o seguinte parecer: 

 
Capitulo I 

Enquadramento Jurídico 
 

A apreciação do presente projecto de Decreto-Lei enquadra-se no disposto no 

n.º2 do artigo 229.º da Constituição da República Portuguesa e na alínea i) do 

artigo 30º do Estatuto da Região Autónoma dos Açores – Lei n.º 61/98 de 27 de 

Agosto. 

 

Capitulo II 
Apreciação na Generalidade e na Especialidade 

 
É doutrinalmente pacífico que o domínio público do Estado não é estático, 

podendo comportar, temporária ou definitivamente, compressões. Se os bens 

dominiais obedecerem ao princípio da produção máxima da utilidade pública 

devem poder operar-se transferências dominiais sempre que esses bens 

puderem servir fins considerados de maior interesse público à luz da 

Constituição. 

O princípio do poluidor-pagador, princípio ambiental internacional e 

comunitário, que goza entre nós de natureza constitucional, é desenvolvido 

pela própria lei de bases do ambiente quando aponta para a responsabilização 
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com a assunção pelos agentes das consequências para terceiros da sua acção 

directa ou indirecta sobre os recursos naturais. 

Sabendo que nos nossos dias, o alcance deste princípio tem vindo a ser  

alargado no sentido de se considerar que tais compensações financeiras não 

se devem apenas referir aos prejuízos efectivamente causados, mas também 

ao custo da reconstituição da situação, assim como a medidas de prevenção 

que é necessário tomar para impedir, ou minimizar, similares comportamentos 

de risco para o ambiente. 

E que a Região Autónoma dos Açores, pela sua natureza arquipelágica, é por 

si só representativa de uma luta perseverante do insulano com o mar, onde 

podemos ancorar uma preocupação primeira com questões ambientais. 

Uma vez que o Estatuto Político-Administrativo da Região Autónoma dos 

Açores consagra no n.º  2 do seu artigo 1.º: 

“A Região Autónoma dos Açores abrange ainda o mar circundante e seus 

fundos, definidos como águas territoriais e zona económica exclusiva, nos 

termos da lei.” 

E por constituírem receitas da Região todas as coimas cobradas no seu 

território, ao abrigo do disposto na alínea j) do n.º 1 do artigo 227.º da 

Constituição e na alínea b) do artigo 102.º do Estatuto Político-Administrativo, 

propõe-se a seguinte redacção para o : 

 

Projecto de Lei que interdita a entrada na Zona Económica Exclusiva (ZEE) 

portuguesa de navios constantes da lista negra: 

 

Artigo 4.º 
(Redacção do Projecto de Lei) 

 

Quando a violação do disposto no presente diploma ocorrer nas Zonas 

Económicas Exclusivas das Regiões Autónomas dos Açores e da Madeira, o 
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produto das coimas resultantes da aplicação das contra-ordenações previstas 

no número anterior constitui receita própria destas. 

 

Projecto de Lei que proíbe a entrada em águas territoriais, portos nacionais, 

terminais ou ancoradouros de navios de casco único que transportem petróleos 

e fracções petrolíferas pesadas: 

 

Artigo 2.º 

(Redacção do Projecto de Lei) 

 

Quando a violação do disposto no presente diploma ocorrer nas Zonas 

Económicas Exclusivas ou nos portos, terminais e ancoradouros das Regiões 

Autónomas dos Açores e da Madeira, o produto das coimas resultantes da 

aplicação das contra-ordenações previstas no número anterior constitui receita 

própria destas. 

 

 

Horta, 26 de Março de 2003. 

 

 

 

A Relatora, 

 

Andreia Cardoso Costa 

 

 

O Presidente, 

 

Dionísio Sousa 
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